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GABINETE DO PREFEITO

0fkiO

Folha n° do proc.
n° 05,-^ _de20 <5

Ref.: OF-SGP23 n° 0682/2017

OTÁVIO DE CARVALHO MOREIRA 
Técnico Administrativo 

RF. 11.479

Senhor Presidente

—~>

Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência" 
1

encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei n° 92/15, de autoria do Vereador Atílid?

Francisco, aprovado em sessão de 19 de abril do corrente ano, que visa obrigar 

inserção de corante azul royal nas águas caracterizadas como de reúso ou de reúsS 

resservidas como medida de segurança à saúde pública. £

Ocorre que a medida, ao buscar proteger a saúde, acaba»

legislando sobre matéria atinente â produção, comercialização e consumo, cujS 

competência, a teor do inciso V do artigo 24 da Constituição Federal, foi reservadg 
concorrentemente à União, Estados e Distrito Federal, cabendo ao Município, nessa^ 

situações, tão somente suplementar a normatização quanto a aspectos de interessg

local, carecendo de atribuição para inovar na matéria. CM

De fato, verifica-se que a matéria reclama tratamento

uniforme em âmbito nacional, seja no plano do Sistema Nacional de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos pela Agência Nacional de Águas, a teor da Lei Federal n° 9.984, de 

17 de julho de 2000, seja pela ANVISA, entidade a quem compete, nos termos da Lei 

Federal n° 9.782, de 26 de janeiro de 1999, normatizar, controlar e fiscalizar produtos e 

substâncias que envolvam risco à saúde.

Por outro lado, é de se apontar que a medida, de

questionável utilidade, pode representar desestimulo ao comércio da água de reúso, 

acrescentando custos e elevando o preço final ao consumidor, contrapondo-se a todas 

as medidas adotadas pelo Poder Público nos últimos anos com vistas a fomentar o 

reúso de água, em especial durante a grave crise hídrica enfrentada em 2014 e 2015.
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Folha n° 1^-3* do proc.

n° oVU de 20 IÇ
2

OTÁVIO DE CARVALHO MOREIRA 
Técnico Administrativo 

RF. 11.479

A Secretaria do Verde e Meio Ambiente informou que, em

pesquisa realizada entre mais de 15 países que adotam água de reúso, nenhum exige 

acréscimo de qualquer corante. Tratando-se de questão técnica, inexistindo estudos 

que demonstrem as reais características desse corante, as consequências de seu uso, 

inclusive se o tingimento na cor azul royal é viável e adequado, não é possível descartar 

risco de prejuízo advindo de sua utilização, posto que a tinta podería deixar resíduos no 

pavimento das ruas, calçadas e praças lavadas, bem como manchar bens, públicos e 

privados, e monumentos, entranhando-se no substrato rochoso de esculturas, sem 

descartar, ainda, eventual e indesejável efeito fitotóxico resultante da irrigação de áreas 

verdes.

Por fim, conforme informado pela SABESP, o corante

também inviabilizaria a utilização industrial, pois o parâmetro cor é um dos mais 

importantes quando da definição da água customizada para esse fim. Assim, a medida 

impacta nas utilizações atuais, bem como nas futuras, restringindo o principal segmento 

para fomento da utilização da água de reúso.

Nessas condições, vejo-me na contingência de vetar, na

íntegra, o texto aprovado, com fundamento no artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica do 

Município de São Paulo, devolvendo o assunto à apreciação dessa Colenda Câmara 

que, com seu elevado critério, se dignará a reexaminá-lo.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor

VEREADOR MILTON LEITE

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Íl/DMF/jgc
92-15
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Folha n° lb do proc.
n°_£j- qs- de 20 is

6
OTÁVIO DE CARVALHO MOREIRA 

Técnico Administrativo 
RF. 11.479

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 19 DE ABRIL DE 2017
Cópia extraída de fls. 86/87 do processo 

(PROJETO DE LEI N° 92/15)
(VEREADOR ATÍLIO FRANCISCO - PRB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da 
inserção de corante azul nas águas 
caracterizadas como "reúso" ou "águas 
de reúso resservidas", e dá outras 
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 19 de abril de 2017, 
decretou a seguinte lei:

Art. 1° É obrigatória a inserção de corante nas águas de reúso ou 

de reúso resservidas para a distribuição em rede ou por veículos do tipo "pipa", 
particulares ou não, para toda a cidade de São Paulo, de modo a apresentarem 
coloração com tingimento azul royal, em sua forma final de utilização, 
caracterizando-as e identificando-as como "águas reutilizadas e não potáveis", 
servindo a coloração como dispositivo de segurança na saúde pública, no âmbito 
do Município de São Paulo.

Parágrafo único. Para efeito desta lei, considera-se água de reúso 
o processo de utilização da água por mais de uma vez, tratada ou não, para o 
mesmo ou outro fim.

Art. 2° Fica estabelecido que o corante de cor azul royal deve ser 
de caráter alimentar, não tóxico, ou seja, biodegradável e não patogênico, sendo 
inofensivo ao consumo humano.

Art. 3° Nos casos de cisternas ou outros sistemas de 
armazenamento de águas, instaladas em prédios, empresas, indústrias, escolas 
e afins, onde tenha a captação de águas pluviais ou diversas, também deverá ser 
utilizado corante na cor azul royal, para identificação imediata da água que não 
provém de tratamento para utilização e potabilidade, sendo consideradas 
impróprias para o consumo humano.

Art. 4° A infração à presente lei sujeitará o infrator ao pagamento 
de multa no valor R$ 1.000,00 (mil reais), dobrada em caso de reincidência.

Parágrafo único. O valor da multa de que trata esta lei será 
atualizado anualmente pela variação do índice de Preço ao Consumidor Amplo - 

IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,
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n° - Rfr dp 20 15

i
umíiu uc LHKWtinu rlUKtlRfi

Técnico Administrativo 
RF. 11.479

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice 
será aplicado outro que venha a substituí-lo.

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que 
couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua 
publicação.

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 20 de abril de 2017.

MILTON LEITE 
Presidente

ARS/okm
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o

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n° 415

do processo n° 01-PL-92 de 2015 (a).

Otávio de Carvalho Moreira 
Técnico Administrativo 

RF. 11.479

À comissão competente:

11 M /20W

Supervisor

Caleari

Processo Legislativo - SGP.22
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Folha n\ /Jb _do proc.

«•3 J -de20jX~
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SAO PAULO
Eq=i>e da Secretaria das Comissões Permanentes do Processo

São Paulo, 26 de maio de 2017.

Vera^Nice R>dr^jgs 

LegísCativo/^GPJ^

Memo SGP.12-n° 23/2017

Ao
Exmo. Sr. Vereador
Presidente de Comissão Permanente do Processo Legislativo

Informo a Vossa Excelência que as matérias legislativas constantes da lista 

abaixo receberam veto do prefeito:

. ______________ , r ' VETO TOTAL ; -O v/-/; : :
PL 736/2007 - A=tores: Ver. AdiCson Amade= e Ver. Sandra Tade=
INSTITUI A "VIRADA DA LIMPEZA URBANA" NA CIDADE DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;

PL 081/2010 -A=tores: Ver. CeCso Jatene e Ver. GabrieC ChaCita
“DISPÕE SOBRE ASPECTOS RELEVANTES PARA À POLÍTICA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO DA CRIANÇA E 
:DO ADOLESCENTE, EM ESPECIAL, SOBRE MEDIDAS DE INTERESSE NO APERFEIÇOAMENTO DA 
POLÍTICA DE DIVULGAÇÃO E LOCALIZAÇÃO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES DESAPARECIDOS E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA.
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES.______________________________________________
PL 170/2010 - A=tor: Ver. Donato
“ALTERA A LEI N° 13.226, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2002, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. (VISA 
IMPLEMENTAR CENSO MUNICIPAL DESTINADO A CONFERIR, A CADA DOIS ANOS, A REAL DEMANDA DA 
EDUCAÇÃO INFANTIL).”
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES.
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO._______________________________________________________
PL 245/2010 -A=tor: Ver. Toninho Paiva
“INSTITUI CRITÉRIOS GERAIS PARA INSTALAÇÕES DAS ÁREAS DESTINADAS AO ATENDIMENTO DE 
IDOSOS EM HOSPITAIS E CLÍNICAS DE SAÚDE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE
COMISSÃO DE SAUDE, PROMOÇÃO SOCIAL .TRABALHO E MULHER._______________________________
PL 118/2011 -A=tor: Ver. David Soares
“DISPÕE SOBRE O TRITURADOR DE RESÍDUOS ORGÂNICOS, E FIXA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO._______________________________________________________
PL 506/2011 -A=tor: Ver. ECise= GabrieC
“INSTITUI A MEIA ENTRADA PARA OS PROFISSIONAIS DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO DA REDE PÚBLICA 
MUNICIPAL DE ENSINO EM ESTABELECIMENTOS QUE PROPORCIONAM LAZER E ENTRETENIMENTO.”
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA.
PL 614/2011 - A=tor: Ver. SenivaC Mo=ra
“DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE COLOCAÇÃO DE PLACAS DÊ SINALIZAÇÃO NAS VIAS 
ARTERIAIS DO MUNICÍPIO, SEJAM GRAFADAS TAMBÉM NO IDIOMA INGLÊS.”
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4555 www.camara.sp.gov.br M
at

ér
ia

 P
L 

92
/2

01
5.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
83

86
3.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 03/04/2019 18:46:45.

 fls. 148

http://www.camara.sp.gov.br


CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Eq=i>e da Secretaria das Comissões Permanentes do Processo LegisCativo - SGP.12

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA. 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES._____________________________________________
PL 213/2012 -A=tor: Ver. CCa=dinho de So=za
“ALTERA A DENOMINAÇÃO DO CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL JARDIM CENTENÁRIO PARA CENTRO 
DE EDUCAÇÃO INFANTIL JARDIM CENTENÁRIO - DALVA BATISTA FORNO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. (LOCALIZADO NA AV. PARADA PINTO, 259)."
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES.______________________________________________
PL 318/2012 - A=tor: Ver. A=réCio Nom=ra, Ver. Rodrigo Go=Cart e Ver. ReginaCdo Tri>oCi.
“DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DE PROGRAMA E CRIAÇÃO DE UNIDADE MÓVEL PARA ATENDIMENTO 
MÉDICO-VETERINÁRIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
COMISSÃO DE SAUDE, PROMOÇÃO SOCIAL .TRABALHO E MULHER._______________________________
PL 332/2012 - A=tor: Ver. José Américo
“DENOMINA TRAVESSA UNIÃO DA VITÓRIA, O LOGRADOURO INOMINADO LOCALIZADO ENTRE A 
AVENIDA SANATÓRIO N° 1991, CEP. 02238-000, E A RUA LAMARÃO, NO BAIRRO JARDIM CABUÇÚ - SÃO 
PAULO - CAPITAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE.____________________________
PL 468/2013 - A=tor: Ver. Pa=Co Frange
“INSTITUI, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, A OBRIGATORIEDADE DE DISPONIBILIZAÇÃO DE 
FILTRO/PROTETOR SOLAR AOS USUÁRIOS DAS PISCINAS DOS CENTROS EDUCACIONAL UNIFICADO - 
CEU, DOS CLUBES ESCOLA E OUTROS EQUIPAMENTOS MUNICIPAIS QUE POSSUAM PISCINA."
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA.
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES.
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO.______________________________________________________
PL 538/2013 - A=tor: Ver. SaComão Pereira e ACessandra G=edes
“DISPÕE SOBRE PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO DA COMERCIALIZAÇÃO E ABASTECIMENTO DE 
VEÍCULOOS TRANSFORMADOS E FABRICADOS PARA O USO DO COMBUSTÍVEL GÁS NATURAL 
VEICULAR - GNV, NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.”
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA.
PL 667/2013 - A=tor: Ver. Noemi Nonato
“DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE APRESENTAÇÃO DE VÍDEO EDUCATIVO NO INÍCIO DAS 
SESSÕES DE CINEMA, DE PEÇAS TEATRAIS OU EVENTOS CULTURAIS REALIZADOS NO MUNICÍPIO DE 
SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA. 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO.______________________________________________________
PL 705/2013 - A=tor: Ver. Ed=ardo T=ma; GiCson Barreto; Jean Madeira; Noemi Nonato e Vavá.
“DISPÕE SOBRE O PROGRAMA MUNICIPAL DE ORIENTAÇÃO DE ATIVIDADES FÍSICAS - PROATIVI E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES.
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO.______________________________________________________
PL 149/2014 - A=tor: Ver. José PoCice Neto e Ver. Go=Cart
“DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE ABASTECIMENTO DOS TANQUES DE COMBUSTÍVEIS DE VEÍCULOS 
APÓS O ACIONAMENTO DA TRAVA DE SEGURANÇA DA BOMBA DE ABASTECIMENTO, NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE;
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.______________________________________________________
PL 207/2014 - A=tor: Ver. MiCton Leite
“DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO PÚBLICO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”
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SÃO PAULO Njcgj^r
Eq=i>e da Secretaria das Comissões Permanentes do Processo LegiáCâíCÍ§ÍSGP.”12

COMISSOES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE;____________________________
PL 361/2014 - A=tor: Ver. Andréa Matarazzo e Ver. Fabio Riva
“DISPÕE SOBRE A CELEBRAÇÃO DE TERMO DE COOPERAÇÃO ENTRE O PODER EXECUTIVO E A 
INICIATIVA PRIVADA VISANDO A EXECUÇÃO OU REFORMA E MANUTENÇÃO DE SANITÁRIOS PARA USO 
PÚBLICO, NOS TERMOS DO ART. 50 DA LEI N° 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006, EM CONSONÂNCIA 
COM O DISPOSTO NO ARTIGO 24 DA LEI N° 14.517, DE 16 DE OUTUBRO DE 2007.”
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE;
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO._______________________________________________________
PL 509/2014 - A=tor: Ver. ArseCino Tatto
“OBRIGA A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO A DESTINAR ESPAÇO NOS CEMITÉRIOS 
MUNICIPAIS PARA REALIZAÇÃO DE CERIMÔNIAS DE VELÓRIO PARA OS MUNÍCIPES BENEFICIADOS 
PELA LEI 11.083/1991. (Ref. A POPULAÇÃO DE BAIXA RENDA).”
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.______________________________________________________
PL 15/2015 - A=tor: Ver. Ed=ardo Matarazzo S=>Cicy e NabiC Bond=ki
“DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA PARA VALORIZAÇÃO DO IDOSO - VAIDOSO, NO ÂMBITO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA.
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES.
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO._______________________________________________________
PL 78/2015 - A=tor: Ver. ACfredinho
“INSTITUI O PROGRAMA DE PROTEÇÃO E PROMOÇÃO DE MESTRES DOS SABERES E FAZERES DAS 
CULTURAS POPULARES.”
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES.
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO._______________________________________________________
PL 92/2015 - A=tor: Ver. AtiCio Francisco e Ver. André Santos
“DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA INSERÇÃO DE CORANTE AZUL, NAS ÁGUAS 
CARACTERIZADAS COMO "REUSO OU ÁGUAS DE REUSO RESERVIDAS", E, DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.”
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE;
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO._______________________________________________________
PL 319/2015 - A=tor: Ver. Conte Lo>es
“DISPÕE SOBRE A ATRIBUIÇÃO E IMPLANTAÇÃO DA PATRULHA DO SILÊNCIO À GUARDA MUNICIPAL DE 
SÃO PAULO, CONFORME ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE;
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.__________________________
PL 370/2015 - A=tor: Ver. CCa=dinho de So=za
“DISPÕE SOBRE AVISO A SER FIXADO NAS DEPENDÊNCIAS SANITÁRIAS DAS EDIFICAÇÕES QUE 
ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE;
COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA. 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO._______________________________________________________
PL 009/2016 - A=tor: Ver. Mário Covas Neto
"DISPENSA AS ESCOLAS PÚBLICAS LOCALIZADAS NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO DÁ OBTENÇÃO DO 
AUTO DE VISTORIA DE SEGURANÇA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE;____________________________
PL 248/2016 - A=tor: Ver. ACfredinho
“DENOMINA A UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE CIDADE JULIA COMO UBS PEDRO GALDINO DOS SANTOS E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Eq=i>e da Secretaria das Comissões Permanentes do Processo LegisCativo - SGP.12

COMISSOES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES______________________________________________
PL 304/2016 - A=tor: Ver. SenivaC Mo=ra
“DENOMINA TRAVESSA ELENA MARIA DOS SANTOS, O LOGRADOURO CHAMADO DE VIELA 4, 
LOCALIZADO ENTRE AS RUAS MARCO ANTÔNIO SETTI, N° 40, CEP: 08130-201 E RUA VISCONDE DE 
ALJEZUR, ALTURA DO N°408, BAIRRO JUREMA, DISTRITO DO ITAIM PAULISTA.”
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE;
PL 107/2017 - A=tor: Ver. Zé T=rin
“ACRESCE PARÁGRAFO AO ARTIGO 3° DA LEI N° 12.524, DE 1° DE DEZEMBRO DE 1997, QUE DISPÕE 
SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.”
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA.
COMISSÃO DE SAUDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER.

Como as razões do veto tem fundamentação abrangente, com implicação 

concomitante de aspectos de constitucionalidade ou legalidade, de interesse público e 

de ordem financeira, subsumindo-se aos termos do artigo 364 do Regimento Interno, as 

Comissões competentes emitirão parecer conjunto.

Se necessário, informo que as razões de veto encontram-se publicadas e 

disponíveis em meio digital nas bases de dados da Câmara, bem como os autos dos 

projetos arrolados encontram-se disponíveis no setor da Equipe de Secretaria das 

Comissões do Processo Legislativo - SGP. 12, aguardando manifestação de Vossas 

Excelências para fins de cumprimento do art. 364 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

João CarCos Dias Chaves

Supervisor-SGP-12

Equipe da Secretaria das Comissões Permanentes do Processo Legislativo
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Eq=i>e da Secretaria das Comissões Permanentes do Processo

Vera t-.,— - - ,
>F i 01'.123 - SGP-12 
LegisCativo - SGP.12

SGP.12 - Secretaria das Comissões do Processo LegisCativo

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO

Memo SGP.12 - n° 23Z2017 - Vetos 

26/05/2017

GABINETE SALA RECEBIDO POR (NOME E RF) DATA E HORA

Mario Covas Neto - PSDB
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA

504

Jair Tatto - PT
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO

1018
áB, 051 o-

So=za Santos - PRB
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE POLÍTICA 
URBANA, METROPOLITANA E MEIO
AMBIENTE

1015 zilsjn

Toninho Paiva - PR
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

1121

ií, — ■

SenivaC Mo=ra - PT
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, 
TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA

1008
9.°^'

CCá=dio Fonseca - PPS
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA E ESPORTES

616

R=te Costa - PSD
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SAÚDE, 
PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER

1016
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